
                                                            
INSTRUMENTO CONTRATUAL DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA
E  WA VEICULOS E CONSTRUCOES LTDA.
 

1.     CLÁUSULA PRIMEIRA - PARTES E FUNDAMENTO
 

1.1. CONTRATANTE - MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA, com sede na Av. Anselmo Alves dos Santos, nº 600, bairro

Santa Mônica, CEP 38408-900, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, representada por ADENILSON
DE LIMA E SILVA, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) nesta cidade, no uso de suas atribuições legais,

conferidas pelos artigos 40 e 41 da Lei Complementar Municipal nº 751, de 15 de março de 2023 c/c inciso IV do art.

2º do Decreto Municipal nº 21.567, de 1º de janeiro de 2025.

 

1.2. CONTRATADO –  WA VEICULOS E CONSTRUCOES LTDA, empresa estabelecida na RUA JASSITATA, S/N -

QUADRA:11;LOTE:03;SALA:06; - CARDOSO - APARECIDA DE GOIANIA/GO - CEP: 74.933-211, inscrita no CNPJ

nº 30.936.530/0001-07, neste ato representada por WAGNER ALVES BORGES FILHO, conforme atos constitutivos

da empresa apresentados nos autos do processo de contratação, em observância às disposições da Lei Federal nº

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
  

1.3. FUNDAMENTO - A presente contratação decorre do processo de Licitação PREGÃO ELETRÔNICO N°
328/2026, homologado em 29/09/2026, fundamentada na Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto

Municipal nº 20.154, de 2023 e demais normas pertinentes, bem como pelas disposições contidas neste instrumento.

2.     CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E PREÇOS
 

2.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de ambulâncias tipo A para simples remoção, compreendendo

veículo do tipo pick-up 4x4, destinados ao atendimento das demandas da Rede Municipal de Saúde de Uberlândia,

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

 

2.2. Objeto da contratação:

  

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  MARCA / MODELO  UN  QTDE 
VALOR

UNITÁRIO  VALOR TOTAL 

1
AMBULÂNCIA TIPO A
SIMPLES REMOÇÃO

PICK-UP 4x4

TOYOTA HILUX AMB
SIMPLES REMOCAO

26/26 UN 1
R$286.000,00 R$ 286.000,00

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

 
2.3.1. O Termo de Referência;
 
2.3.2. O Edital da Licitação ou instrumento de contratação direta equivalente;
 
2.3.3. A Proposta do contratado;
 
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2.4. Em caso de divergência entre este instrumento e as disposições do Termo de Referência, prevalecerá o disposto

no Termo de Referência.

2.5. O valor total/global da contratação é de R$286.000,00 (Duzentos e Oitenta e Seis Mil Reais).

2.6. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 

2.7. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantitativos efetivamente fornecidos, com observância dos valores unitários definidos na proposta comercial da

empresa.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da data de assinatura deste termo,

na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

 
3.1.1. Em se tratando de contratação que estabeleça a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será
automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
 
3.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante apostila.
 
3.1.3. Os casos de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão de contrato deverão ser devidamente
formalizados e motivados através de Termo de Suspensão indicando a data de suspensão do cronograma de
execução.
 

3.2. A eficácia do contrato se opera a partir da publicação deste no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e fiscalização assim como o cronograma de execução

do objeto constam no Termo de Referência anexo a este Contrato.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO
 

5.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
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6.1. O preço definido no instrumento contratual será fixo e irreajustável pelo período de (um) ano, contados da data

da consolidação do orçamento estimado ou da data da alteração de sua data-base.

 

6.2. É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada, contemplando a variação do INPC - Índice

Nacional de Preços ao Consumidor, após 1 (um) ano da data da consolidação do orçamento estimado ou da data de

alteração do preço da ata de registro de preços com reflexo no contrato, devendo o pedido ser formulado antes do

advento da data base referente ao reajuste subsequente, sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia

presumida.

 

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

 

6.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

 
6.4.1. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
 
6.4.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
 

6.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

6.6. Os efeitos financeiros do reajuste em sentido estrito serão devidos a partir da solicitação da contratada;

 

6.7. Caso a solicitação seja feita no prazo de até 30 (trinta) dias após o advento da data base, ou seja, do fato

gerador do direito ao reajuste, os efeitos financeiros retroagirão à data do fato gerador ao direito.

 

6.8. Não serão considerados e/ou admitidos pedidos de reajuste protocolados antes da implementação da data base,

ou seja, do fato gerador do direito ao reajuste.

 

6.9. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos

financeiros da data base do reajuste anterior.

 

6.10. A data de consolidação do orçamento é: 09/06/2026.

 

6.11. Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração do preço da ata de registro de preços com

reflexo no contrato, ocorrerá a modificação da data-base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do

reequilíbrio, sendo que os próximos reajustamentos anuais serão considerados a partir de então.

 
A Contratada poderá solicitar o reajuste a qualquer tempo durante a vigência do contrato, até a data da prorrogação
de sua vigência, observado o disposto no subitem nº 6.2 deste Termo. 
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6.12. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste e/ou reequilíbrio solicitado

tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.

 

6.13. Caso a Contratada não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo ou sem

qualquer ressalva quanto à posterior análise do reajuste pela Administração, ocorrerá a preclusão do direito.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 

7.1. Além das obrigações específicas eventualmente previstas no Termo de Referência, as partes deverão se

submeter às seguintes obrigações gerais.

 

7.2. São obrigações do Contratante:

 
7.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
 
7.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
 
7.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, fixando
prazo para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas certificando-se
de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
 
7.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
 
7.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
 
7.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato, Edital e seus anexos;
 
7.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste Contrato, no Edital e seus anexos;
 
7.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
 
7.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste;
 
7.2.9.1. Deverá ser observado o prazo de 01 (um) mês, contado da data do protocolo do requerimento, fixado no art.
112 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, caso não haja disposição legal ou prazo específico estabelecido no
Termo de Referência, sendo admitida a prorrogação uma vez, por igual período, desde que motivado;
 
7.2.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso.
 
7.2.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
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ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, do Edital e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
 
8.1.1. Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, acompanhado do manual, folders, catálogo,
e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;
 
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990);
 
8.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, caso não tenha sido fixado
prazo diverso no Termo de Referência;
 
8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
 
8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;
 
8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
 
8.1.7. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação.
 
8.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os documentos que atestem a manutenção da regularidade fiscal e trabalhista, conforme rol de requisitos
de habilitação previstos no processo de origem da contratação, sendo: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, se for o caso; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado, se for o caso;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, se for o caso; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT,
se for o caso;
 
8.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e
não poderá onerar o objeto do contrato;
 
8.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando não for definido prazo diverso
no Termo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual;
 
8.1.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
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8.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021);
 
8.1.12.1. Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021);
 
8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
 
8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
 
8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
 
8.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência, se
for o caso;
 
8.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste
contrato, quando aplicável;
 
8.1.18. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
 
8.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento congênere.
 
8.1.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;
 
8.1.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por
dívida ou trabalhos forçados;
 
8.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;
 
8.1.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e
insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo
Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;
 
8.1.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de
trabalho.
 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
 

9.1. Não há previsão de garantia de execução no Termo de Referência.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
 

10.1. Além do previsto neste termo, os procedimentos a serem adotados nos processos de liquidação e pagamento

deverão observar o disposto na Portaria Conjunta SMF/CGM nº 19, de 13 de setembro de 2023.

 

10.2. Recebimento do Objeto
 
10.2.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.
 
10.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
 
10.2.3. O recebimento definitivo deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
 
10.2.3.1. Nos termos dos arts. 12 e 14 da Instrução Normativa SMF nº 01, de 09 de janeiro de 2024, o órgão
contratante (unidade gestora) deverá  providenciar toda documentação necessária e atestar o cumprimento do objeto
contratual, mediante requisição de liquidação, no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, a fim de que a  Secretaria
Municipal de Finanças adote os trâmites finais para liquidação da despesa, em até 2 (dois) dias úteis.
 
10.2.4. Para os itens de contratação cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será reduzido pela metade.
 
10.2.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
 
10.2.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
 
10.2.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
 
10.2.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 
10.2.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem,
estabelecidas nas normas de execução, correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do
objeto.
 

10.3.  Liquidação
 
10.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 125, § 4º do Decreto Municipal nº
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20.154, de 2023.
 
10.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
 
10.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
 
a. o prazo de validade;
b. a data da emissão;
c. os dados do contrato e do órgão contratante;
d. o período respectivo de execução do contrato;
e. o valor a pagar; e
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
 
10.3.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
 
10.3.5. Haverá retenção na fonte do imposto de renda – IR, nos termos do Decreto Municipal nº 20.086/2022 e em
conformidade com a Instrução Normativa nº 1.234/2012, e suas alterações, da Receita Federal, inclusive no que se
refere às isenções.
 
10.3.6. As notas fiscais deverão ser emitidas em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa
nº 1.234/2012, e suas alterações, da Receita Federal, conforme dispõe o Decreto Municipal nº 20.086/2022, sob pena
de não aceitação por parte do contratante.
 
10.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº
123/2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
10.3.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
 
10.3.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais, para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
 
10.3.10. Constatando-se, junto ao SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
 
10.3.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
10.3.12.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à aplicação das sanções
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administrativas cabíveis e, se for o caso, a rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.
 
10.3.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 

10.4. Prazo de pagamento
 
10.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme seção anterior,
nos termos do art. 125, inciso II do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023.
 
10.4.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
 
10.4.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data
de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
 
EM = I x N x VP
sendo:
I – Índice de Compensação Financeira, capitalizado diariamente em regime de juros simples, à taxa nominal de 6,0%
(seis por cento) ao ano, ou de 0,5% (meio por cento) ao mês.
Cálculo do parâmetro “I”
I = (TX/100) / 365 = (6/100) / 365 = 0,00016438.
TX = 6,0% a.a.
VP =Valor do pagamento, ou da parcela em atraso.
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.
 

10.5. Forma de pagamento
 
10.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
 
10.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
 
10.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nas legislações aplicáveis e conforme
previsto neste documento.
 
10.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
 
10.5.5. Não serão retidos os valores correspondentes ao IR, conforme hipóteses do art.4º, IN 1.234/2012.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO DE CRÉDITO
 

11.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os

procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste

presente tópico.
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11.2. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020,

dependerão de prévia aprovação do Contratante.

 

11.3. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de

2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

 

11.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de

habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos

pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a

legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o

art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

 

11.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e

todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela

efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à

Administração.

 

11.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral

responsabilidade do Contratado.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

 

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.
 

12.5. Após a assinatura do contrato ou emissão do instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
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das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

12.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada pelo(s) gestor(es) e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos, designados conforme o Decreto Municipal nº 20.154, de 1º de fevereiro de 2023.

 

12.7. A fiscalização (administrativa e/ou técnica) de que trata o modelo de gestão do contrato não exclui nem reduz a

responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de

conformidade.

 

12.8.  Da fiscalização
 
12.8.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos, com observância das competências traçadas no art. 23 do Decreto Municipal nº 20.154, de
2023, e demais disposições deste instrumento.
 
12.8.2. A fiscalização técnica e administrativa poderá ser centralizada em único servidor ou dividida, a interesse do
órgão contratante, devendo, neste último caso, constar delimitação de competências no ato de designação.
 

12.9.   Fiscalização Técnica
 
12.9.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
 
12.9.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.
 
12.9.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
 
12.9.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.
 
12.9.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
 
12.9.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
 

12.10.  Fiscalização Administrativa
 
12.10.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
 
12.10.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.
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12.11. Gestão contratual
 

12.12. Cabe ao gestor do contrato:
 
12.12.1.  coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
 
12.12.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.
 
12.12.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais.
 
12.12.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
 
12.12.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
 
12.12.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
 
12.12.7. enviar a documentação pertinente ao competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 
12.12.8. Observar as demais competências estabelecidas no art. 22 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023,
aplicáveis à contratação.
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO
 

13.1. A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação, dentre elas, a

Lei Anticorrupção (Lei Federal nº 12.846/2013) e o Decreto Municipal nº 18.389/2019 e se compromete a cumpri-las

fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos

terceiros por ela contratados.

 

13.2. As Partes declaram que manterão até o final da vigência deste contrato conduta ética, honesta e transparente

na execução do objeto do presente instrumento.

 

13.3. A CONTRATADA se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato:

 
13.3.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos
ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o
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objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente;
 
13.3.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o
objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios,
administradores, colaboradores e/ou terceiros por ela contratados;
 
13.3.3. Não empregar, direta ou mediante contrato de serviços ou qualquer outro instrumento, trabalho escravo ou
infantil, salvo as exceções legalmente admitidas;
 
13.3.4. Participar de todos e quaisquer treinamentos eventualmente oferecidos pela CONTRATANTE que sejam
relativos a qualquer aspecto que consta da lei anticorrupção ou políticas internas de integridade da CONTRATANTE.
 

13.4. A CONTRATADA se obriga a comunicar imediatamente a CONTRATANTE, por escrito, caso tome

conhecimento de que algum pagamento impróprio tenha sido realizado, direta ou indiretamente, por um de seus

sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por ela contratados.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

14.1. Caracteriza infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021:
 
14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
 
14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
 
14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
 
14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
 
14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
 
14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
 
14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
 
14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;
 
14.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
 
14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
 
14.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
 
14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 

14.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas no artigo 155 da

Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, ainda, por qualquer outro descumprimento de cláusula editalícia, contratual ou da

legislação referente a licitações e contratações públicas.
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14.3. Na aplicação das sanções, além das disposições da Lei Federal nº 14,133, de 2021, deverão ser observados os

procedimentos dispostos no Decreto Municipal nº 20.154, de 2023.

 

14.4. Aplica-se o disposto, sobre infrações administrativas, às licitações, às contratações diretas e procedimentos

auxiliares, naquilo que for aplicável.

 

14.5. Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em procedimento administrativo, em que sejam

oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os princípios da razoabilidade e

proporcionalidade, a natureza e a gravidade da infração, os danos que o cometimento da infração ocasionar à

Administração Pública, ao serviço e aos usuários, a vantagem auferida em virtude da infração, as circunstâncias

gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do licitante ou contratado.

 

14.6. Aplica-se o disposto neste item às licitações, contratações diretas e procedimentos auxiliares, naquilo que for

aplicável.

 

14.7. Os licitantes ou contratados que descumprirem total ou parcialmente as normas administrativas ficarão sujeitos

às penalidades descritas no artigo 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais sejam:

 
14.7.1. advertência;
 
14.7.2. multa;
 
14.7.3. impedimento de licitar e contratar;
 
14.7.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
 

14.8. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:
 
14.8.1. descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar
aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e etapas de obras, e situações
de natureza correlatas, independentemente da aplicação da multa;
 
14.8.2. inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e situações de
natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.
 
14.8.3. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou formais que
não impactam objetivamente na execução do contrato, bem como não causem prejuízos à Administração Pública.
 

14.9. O licitante ou contratado que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas editalícias ou contratuais

ou der causa a atraso no cumprimento dos prazos previstos nos contratos ou sua inexecução total ou parcial, sujeitar-

se-á à aplicação da penalidade de multa, sem prejuízo das demais penalidades legais cabíveis, devendo ser

observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes:
 
14.9.1. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem ou
execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de
atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela
correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;
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14.9.1.1. A aplicação de multa moratória não impedirá que a autoridade julgadora, mediante ato motivado, a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções
previstas neste termo.
 
14.9.2. Multa administrativa/compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou
do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de Registro de
Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente.
 
14.9.3. Multa administrativa/compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para
a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o procedimento de
contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, nos casos seguintes:
 
14.9.3.1. Deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;
 
14.9.3.2. Desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela administração;
 
14.9.3.3. Tumultuar a sessão pública da licitação;
 
14.9.3.4. Descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido contrário;
 
14.9.3.5. Propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação;
 
14.9.3.6. Deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta junto
ao cadastro de fornecedores do município, dentro do prazo concedido pela administração pública, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo respectivo órgão ou entidade da administração pública municipal;
 
14.9.3.7. Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou contratado
enquadrar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da lei complementar federal nº 123, de
14 de dezembro de 2006 e suas alterações;
 
14.9.3.8. Propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido respondidos,
tumultuando a abertura do processo licitatório; e
 
14.9.3.9. Outras situações de natureza correlatas.
 
14.9.4. Multa administrativa/compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou
do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações
assumidas, tais como:
 
14.9.4.1. Deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;
 
14.9.4.2. Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;
 
14.9.4.3. Deixar de regularizar, no prazo definido pela administração pública municipal, os documentos exigidos na
legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;
 
14.9.4.4. Deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;
 
14.9.4.5. Não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;
 
14.9.4.6. Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;
 

Contrato Digital
Contrato 395/0/0/2026

Emitido em: 21/10/2026

Pág.: 15 de 23



14.9.4.7. Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;
 
14.9.4.8. Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais a qualquer pessoa;
 
14.9.4.9. Deixar de fornecer equipamento de proteção individual - epi, quando exigido, aos seus empregados ou
omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;
 
14.9.4.10. Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial
quando solicitado pela administração pública municipal;
 
14.9.4.11. Deixar de repor funcionários faltosos;
 
14.9.4.12. Deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;
 
14.9.4.13. Deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;
 
14.9.4.14. Deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transporte, vales-refeição, seguros, encargos fiscais e
sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas
avençadas;
 
14.9.4.15. Deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada;
 
14.9.4.16. Outras situações de natureza correlatas.
 
14.9.5. Multa administrativa/compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou
do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as
especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem
impróprio para o fim a que se destina;
 
14.9.5.1. No caso de prestações continuadas, a multa prevista nesta hipótese será calculada sobre o valor da parcela
que eventualmente for descumprida.
 
14.9.6. Multa administrativa/compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de
Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato
ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
 
14.9.7.      A multa deverá ser recolhida administrativamente no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do envio
da notificação do órgão sancionador.
 
14.9.8. Os débitos do Contratado para com a Contratante, resultantes das hipóteses de multa previstas neste
instrumento, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
decorrentes de contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ou entidade sancionadora.
 
14.9.9. O pedido de compensação poderá ser formalizado pelo interessado, sem prejuízo da possibilidade de a
Administração fazê-lo de ofício, acompanhado da relação dos contratos vigentes que serão objeto de compensação
do valor do débito pretendido, e submetido à análise do órgão ou entidade contratante, que, deferindo o pedido, terá
caráter definitivo.  
 
14.9.10. Na hipótese de deixar o licitante ou contratado de pagar a multa aplicada a tempo e o modo devidos, o valor
correspondente será executado observando-se os seguintes critérios:
 
14.9.10.1. Se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento, responderá
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o licitante ou contratado pela sua diferença, devidamente atualizada monetariamente e acrescida de juros e encargos
legais, fixados segundo os índices e taxas utilizados na cobrança dos créditos não tributários do Município ou
cobrados judicialmente;
 
14.9.10.2. Inexistindo faturas subsequentes ou sendo estas insuficientes, descontar-se-á do valor da garantia;
 
14.9.10.3. Impossibilitado o desconto a que se refere o inciso II do caput deste artigo, será o crédito correspondente
inscrito em dívida ativa.
 
14.9.11. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias contínuos será considerado como inexecução total do
Contrato ou da Ata de Registro de Preços, devendo os instrumentos respectivos serem rescindidos, salvo razões de
interesse público devidamente motivadas no ato do respectivo órgão ou entidade da Administração Pública Municipal
contratante.

 

14.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, àquele que:
 
14.10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
 
14.10.1.2. der causa à inexecução total do contrato;
 
14.10.1.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
 
14.10.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
 
14.10.1.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
 
14.10.1.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
 
14.10.1.7. outras situações de natureza correlatas.
 
14.10.2.  Considera-se inexecução total do contrato:
 
14.10.2.1. recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; ou
 
14.10.2.2. recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública.
 
14.10.3. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do encargo
contratual, o adjudicatário ou contratado será notificado para apresentar, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da
publicação ou ciência, a justificativa para o descumprimento do contrato.
 
14.10.4. A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de contratação,
pregoeiro ou comissão de licitação; e a apresentada pela contratada será analisada pelo fiscal do contrato que,
mediante ato motivado, apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade superior competente.
 
14.10.5. Rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do órgão ou
entidade para que decida sobre o encaminhamento para a instauração do processo para a apuração de
responsabilidade, salvo quando não for ele a autoridade instauradora e julgadora.
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14.10.6. Preliminarmente ao encaminhamento à instauração do processo para a apuração de responsabilidade
poderá a autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
ou da ciência, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto.
 
14.10.7. A sanção impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do município de Uberlândia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos a contar da sua inscrição no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS.
 

14.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:
 
14.11.1.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
 
14.11.1.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
 
14.11.1.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
 
14.11.1.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
 
14.11.1.5. praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
 
14.11.1.6. outras situações de natureza correlatas
 
14.11.2.  A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal ou de ato de
improbidade administrativa, dará conhecimento aos órgãos de controle da Administração Pública competentes e,
quando couber, à Controladoria-Geral do Município, para atuação no âmbito das respectivas competências.
 
14.11.3.  A sanção de inidoneidade aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Uberlândia, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a contar do trânsito em julgado da decisão administrativa.
 

14.12. A apuração de responsabilidade por infrações passíveis das sanções de advertência se dará em processo

administrativo sumaríssimo, facultando-se a defesa do licitante ou contratado no prazo de 03 (três) dias úteis, a

contar da ciência.

 

14.13. A apuração de responsabilidade por infrações passíveis da sanção de multa, ou advertência e multa, se dará

em processo administrativo sumário, facultando-se a defesa do licitante ou contratado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, a contar da publicação ou ciência.

 

14.14. A aplicação das sanções impedimento e inidoneidade, conforme o artigo 132 do Decreto Municipal nº 20.154,

de 2023, requererá a instauração de processo de responsabilização, de que trata o artigo 158 da Lei Federal nº

14.133, de 2021, a ser conduzido por Comissão Processante, permanente ou designada pela autoridade competente

ou pela autoridade máxima do órgão ou entidade da Administração Pública do município de Uberlândia. 

 

14.15. Instaurado o processo administrativo, a autoridade competente deverá emitir a notificação, para, no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentarem defesa escrita, sendo facultado apresentar rol de

eventuais provas que deseja produzir, de forma fundamentada, para deliberação da Comissão e exercício do direito

ao contraditório e à ampla defesa.
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14.16. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, devendo-se

observar as causas de interrupção e suspensão previstas no §4º do artigo 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

14.17. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

 

14.18. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº

20.154, de 2023, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos no Decreto Municipal nº 18.389, de 9 de

dezembro de 2019.
 

14.19. É admitida a reabilitação do condenado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, na forma do

art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e do art. 136 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023.

 

14.20. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os

endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no Sicaf.

 

14.21. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de

uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente

enviadas.

 

14.22. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa e, na

hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para recurso aplicáveis à penalidade mais gravosa.

 

14.23. Na aplicação das penalidades serão observadas as circunstâncias previstas no §1º do artigo 156, da Lei

Federal nº 14.133, de 2021, conforme condições estabelecidas nos artigos 160 a 163 do Decreto Municipal nº

20.154/2023.

 

14.24. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará o

adjudicatário ou contratado infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas,

sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante, sem afastamento da

possibilidade de aplicação da pena de multa cumulativamente à sanção mais grave.

 

14.25. A aplicação das sanções administrativas previstas em Lei não exclui, em nenhuma hipótese, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

 

14.26. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

Contrato Digital
Contrato 395/0/0/2026

Emitido em: 21/10/2026

Pág.: 19 de 23



informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), ou

outros que vierem a substituí-los, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, na forma do art. 178 do Decreto

Municipal nº 20.154, de 2023.

 

14.27. As demais regras de sanção estão detalhadas nos artigos 129 a 177 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023

e demais legislações aplicáveis.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
 

15.1. Além do previsto no Termo de Referência:

 

15.2. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado para tanto.
 
15.2.1. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, se as obrigações não forem cumpridas no
prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
 
15.2.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
15.2.2.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
15.2.2.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.

15.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.
 
15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
 
15.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
 
15.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.
 

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
 
15.4.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
 
15.4.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
 
15.4.3. De indenizações e multas.
 

15.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, conforme art. 131, caput, da Lei

Federal n.º 14.133, de 2021.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

16.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no

certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Lei

Orçamentária Anual deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
 
I.  Gestão/Unidade: 09 02
II. Fonte de Recursos: 2621000
III. Programa de Trabalho: 10 302 5 4 019
IV. Elemento de Despesa: 4 4 9 0 52
 

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS
 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133,

de 2021, no Decreto Municipal nº 20.154, de 2023 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios

gerais dos contratos.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES
 

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133,

de 2021.

 

19.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no caso

de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

 

19.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

19.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia

aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
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19.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO
 

20.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em

atenção ao art. 91, caput da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527, de 2011.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO
 

21.1.  Fica eleito o Foro deste Município de Uberlândia para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133,

de 2021.

 
E por estarem plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições assinam as partes este instrumento
assinado eletronicamente, para que se produzam seus efeitos jurídicos, comprometendo-se a cumprir o presente tão
inteira e fielmente como nele se contém. 
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PROPOSTA COMERCIAL 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA - MG 
PREGÃO ELETRONICO Nº 328/2026  
PROCESSO ADMINISTRATIVO – 48.183 
DIA 21/08/2026 AS 09:00 HS 
 
 A empresa WA VEÍCULOS E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 30.936.530/0001-07, domiciliada 
à Rua Jassitata, S/N, QD1 LT 03 Sala 06, Cardoso, Aparecida de Goiania, CEP: 74933-

211;Diretor e Representate Legal o Sr, Wagner Alves Borges Filho 5303967 SPTC-GO CPF 
:032.028.591-02 Na condição Propriétario da mesma apresenta PROPOSTA DE PREÇOS de 

acordo com o pregão eletrônico mencionado acima, conforme segue: 

 
ITEM 01: 
Modelo/Ano: TOYOTA HILUX AMB SIMPLES REMOCAO 26/26 
QTS 01 (UMA)UND  
Valor Unitário R$: 286.000,00 (DUZENTOS E OITENTA E SEIS MIL REAIS). 
Valor Total R$: 286.000,00 (DUZENTOS E OITENTA E SEIS MIL REAIS). 
 
Descrição do Termo de Referência:  
AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES REMOÇÃO PICK-UP 4x4: 
Caracterís�cas Técnicas: 
• Veículo 3po pick-up cabine simples, com tração 4x4, zero km, Air-Bag para os ocupantes da 
cabine, 
Freio com (A.B.S.) nas quatro rodas, modelo do ano da contratação ou do ano posterior, 
adaptado 
para ambulância de SIMPLES REMOÇÃO, implementado com baú plás3co resistente de fibra de 
vidro 
(PRFV) adaptado com portas traseiras. Com capacidade mínima de carga 1.000 kg; 
• Motor turbo diesel com Potência mínima 200 cv; 
• Com todos os equipamentos de série não especificados e exigidos pelo CONTRAN; 
• Snorkel para captação do ar de admissão do motor e diferencial; 
• Capacidade volumétrica não inferior a 5,5 metros cúbicos no total. 
Sistema Elétrico: 
• Original do veículo, com montagem de bateria estacionária adicional mínima 150 amperes 
para 
manter as tomadas de nergia do salão de atendimento; 
• Independente da potência necessária do alternador, não serão admi3dos alternadores 
menores que 
120 A; 

3 
• Inversor de corrente conJnua (12V) para alternada (220V) com capacidade mínima de 
2.000W de 
potência máxima conJnua, com onda senoidal pura; 
• Painel elétrico interno mínimo de uma régua integrada com no mínimo 04 tomadas, sendo 
02 
tripolares (2P+T) de 110 Vca e 02 p/ 12 V (potência máx de 120 W), interruptores com teclas 
do 3po 
iluminadas; 
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• Iluminação natural e ar3ficial. 

Sinalizador Frontal Secundário: 
• Barra linear frontal o veículo semi embu3do no defletor frontal; 
• 02 sinalizadores a LEDs em cada lado da carenagem frontal da ambulância na cor vermelha 
com 
tensão de trabalho de 12 Vcc e consumo nominal máx de 1,0A por sinalizador; 
• 02 Sinalizadores na parte traseira na cor vermelha, com frequência mínima de 90 flashes por 
minuto, 
operando mesmo com as portas traseiras abertas e permi3ndo a visualização da sinalização de 
emergência no trânsito, quando acionado, com lente injetada de policarbonato, resistente a 
impactos 
e descolorização com tratamento UV; 
• Fornece laudo que comprove o atendimento às normas SAE J575 e SAE J595 (Society of 
Automo3ve 
Engineers), no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão, 
deformação e 
traseiros. Sinalização acús3ca com amplificador de potência mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, 
mínimo de 03 tons dis3ntos, sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 01 
metro 
no mínimo 100 dB @13,8 Vcc; 
• Fornece laudo que comprove o atendimento à norma SAE J1849 (Society of Automo3ve 
Engineers), no 
que se refere a requisitos e diretrizes nos sistemas de sirenes eletrônicas com um único alto 
falante; 
• Sistema fixo de Oxigênio; 
• Ven3lação do veículo proporcionada por janelas e ar condicionado; 
• Compar3mento do motorista com o sistema original do fabricante do chassi ou homologado 
pela 
fábrica para ar condicionado, ven3lação, aquecedor e desembaçador; 
• Para o compar3mento do paciente original do fabricante do chassi ou homologado pela 
fábrica um 
sistema de Ar Condicionado e ven3lação conforme o item 5.12 da NBR 14.561. 
• Capacidade térmica do sistema de Ar Condicionado do Compar3mento traseiro com no 
mínimo 
30.000 BTUs; 
• Cadeira do médico retrá3l ao lado da cabeceira da maca; 
• No salão de atendimento, paralelamente à maca, um banco lateral escamoteável, 3po baú; 
• Maca retrá3l ou bi-ar3culada, confeccionada em duralumínio; com no mínimo 1.800 mm de 
comprimento, com sistema de elevação do tronco do paciente em pelo menos 45 graus e 
colchonete; 
• Para a maca e os demais disposi3vos médicos sujeitos à regularização sanitária, deverá ser 
apresentado comprovante de registro, no3ficação ou cadastro vigente na ANVISA, conforme o 
enquadramento do produto, ou comprovação de sua dispensa de regularização, acompanhada 
do 
respec3vo fundamento norma3vo.; 
• Garan3a mínima de 24 meses; 
• Ensaio atendendo à norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD Standard 004, feito por 
laboratório 
credenciado; 
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• Design Interno: Dimensiona o espaço interno da ambulância, visando posicionar, de forma 
acessível e 
prá3ca, a maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem u3lizados no atendimento às 
ví3mas. 
• Pega-mão ou balaústre ver3cal, junto a porta traseira direita, para auxiliar no embarque, 
com 
acabamento na cor amarela; 
• Armário lado esquerdo da viatura 3po bancada para acomodação de equipamentos, para 
apoio de 
equipamentos e medicamentos; 
• Fornecer vinil adesivo para grafismo do veículo, composto por (cruz da vida e SUS) e palavra 
(ambulância) no capô, laterais e vidros traseiros bem como, nome e logomarca oficial do 
Governo de 
Minas Gerais, de acordo com o padrão do Manual de Iden3dade visual, disponível no sí3o 
eletrônico 
da Secretaria de Estado de Governo – SEGOV – www.governo.mg.gov.br; 
• 0KM, MODELO 2026 COM TODOS OS ACESSÓRIOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS, CONFORME 
LEGISLAÇÃO 
EM VIGOR; 
• O baú deverá ser de plás3co resistente de fibra de vidro (PRFV). 
 
Validade da proposta: Conforme solicitado no edital. Prazo de entrega: Conforme 
informado no edital. Pagamento: Conforme informado no edital Garantia: Conforme 
solicitado no edital e seu termo de referência 
 
Dados Bancários:  
Banco: itaú 
Agência: 6630 
Conta: 9887-8 
 
CONDIÇÕES GERAIS: a proponente declara conhecer os termos do instrumento 
convocatório que rege a presente licitação. 
DECLARAMOS declaramos de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituição federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposição do 
artigo 63, §1º, da lei nº 14.133/2021.  
 
DECLARAMOS estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem 
como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, 
ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 
 
DECLARAMOS para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da lei, 
que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação. 
DECLARAMOS para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, 
que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no se refere à observância do 
disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal, e, para fins do disposto na Lei 
Federal n.º 14.133/2021, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 outubro 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
dezesseis anos. 
 
DECLARAMOS para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, 
que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada 
inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Publico de qualquer esfera, ou suspensa 
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a Administração e se compromete nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, a informar a 
ocorrência de fato superveniente impeditivo da habilitação e qualificação exigidas no edital. 
 
DECLARAMOS para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, 
que se responsabiliza pela autenticidade e veracidade dos documentos e informações 
apresentadas. 
 
DECLARAMOS para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, 
que concorda com o prazo e condição de entrega, e forma de pagamento estabelecidas no edital 
e seus anexos. 
 
 
 
DECLARAMOS EMPRESA AUTORIZADA DA GARANTIA  
 

Osaka Uberlândia (Matriz) 
Endereço: Av. João Pinheiro, 3783 - Bairro Brasil (ou Jardim Finotti) 

 

Telefone de Contato: (34) 2102-4900 
 
 
 

Aparecida de Goiânia, 21 de Agosto de 2026. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

REQUERIMENTO N° 32789 – 32791/2026 
 

I. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

1. Do objeto  

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de ambulâncias tipo A para simples remoção, 
compreendendo veículos do tipo pick-up 4x4 e furgão, destinados ao atendimento das demandas da Rede 
Municipal de Saúde de Uberlândia, conforme especificações técnicas, quantitativos, condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento e demais anexos 

 

It
e
m 

Exclusi
vo ME 
ou EPP 

/ AC 

Código Item 
ComprasNet 

Especificação do Item UN Qtde. 
Valor Unitário 

Estimado 
Valor Total 
Estimado 

1  1021653 
AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES 
REMOÇÃO PICK-UP 4x4 

UN 1 R$ 329.900,00 R$ 329.900,00 

2  1014659 
AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES 
REMOÇÃO FURGÃO 

UN 1 
R$ 305.000,00 R$ 305.000,00 

Valor Total: R$ 634.900,00 

 

1.1.1 Informações Complementares ao Objeto: 
 

ITEM 1: AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES REMOÇÃO PICK-UP 4x4: 

Características Técnicas: 

• Veículo tipo pick-up cabine simples, com tração 4x4, zero km, Air-Bag para os ocupantes da cabine, 

Freio com (A.B.S.) nas quatro rodas, modelo do ano da contratação ou do ano posterior, adaptado 

para ambulância de SIMPLES REMOÇÃO, implementado com baú plástico resistente de fibra de vidro 

(PRFV) adaptado com portas traseiras. Com capacidade mínima de carga 1.000 kg; 

• Motor turbo diesel com Potência mínima 200 cv; 

• Com todos os equipamentos de série não especificados e exigidos pelo CONTRAN; 

• Snorkel para captação do ar de admissão do motor e diferencial; 

• Capacidade volumétrica não inferior a 5,5 metros cúbicos no total. 
 

Sistema Elétrico: 

• Original do veículo, com montagem de bateria estacionária adicional mínima 150 amperes para 

manter as tomadas de nergia do salão de atendimento; 

• Independente da potência necessária do alternador, não serão admitidos alternadores menores que 

120 A; 
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• Inversor de corrente contínua (12V) para alternada (220V) com capacidade mínima de 2.000W de 

potência máxima contínua, com onda senoidal pura; 

• Painel elétrico interno mínimo de uma régua integrada com no mínimo 04 tomadas, sendo 02 

tripolares (2P+T) de 110 Vca e 02 p/ 12 V (potência máx de 120 W), interruptores com teclas do tipo 

iluminadas; 

• Iluminação natural e artificial. 
 

Sinalizador Frontal Secundário: 

• Barra linear frontal o veículo semi embutido no defletor frontal; 

• 02 sinalizadores a LEDs em cada lado da carenagem frontal da ambulância na cor vermelha com 

tensão de trabalho de 12 Vcc e consumo nominal máx de 1,0A por sinalizador; 

• 02 Sinalizadores na parte traseira na cor vermelha, com frequência mínima de 90 flashes por minuto, 

operando mesmo com as portas traseiras abertas e permitindo a visualização da sinalização de 

emergência no trânsito, quando acionado, com lente injetada de policarbonato, resistente a impactos 

e descolorização com tratamento UV; 

• Fornece laudo que comprove o atendimento às normas SAE J575 e SAE J595 (Society of Automotive 

Engineers), no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão, deformação e 

traseiros. Sinalização acústica com amplificador de potência mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, 

mínimo de 03 tons distintos, sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 01 metro 

no mínimo 100 dB @13,8 Vcc; 

• Fornece laudo que comprove o atendimento à norma SAE J1849 (Society of Automotive Engineers), no 

que se refere a requisitos e diretrizes nos sistemas de sirenes eletrônicas com um único alto falante; 

• Sistema fixo de Oxigênio; 

• Ventilação do veículo proporcionada por janelas e ar condicionado; 

• Compartimento do motorista com o sistema original do fabricante do chassi ou homologado pela 

fábrica para ar condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador; 

• Para o compartimento do paciente original do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica um 

sistema de Ar Condicionado e ventilação conforme o item 5.12 da NBR 14.561. 

• Capacidade térmica do sistema de Ar Condicionado do Compartimento traseiro com no mínimo 

30.000 BTUs; 

• Cadeira do médico retrátil ao lado da cabeceira da maca; 

• No salão de atendimento, paralelamente à maca, um banco lateral escamoteável, tipo baú; 

• Maca retrátil ou bi-articulada, confeccionada em duralumínio; com no mínimo 1.800 mm de 

comprimento, com sistema de elevação do tronco do paciente em pelo menos 45 graus e colchonete; 

• Para a maca e os demais dispositivos médicos sujeitos à regularização sanitária, deverá ser 

apresentado comprovante de registro, notificação ou cadastro vigente na ANVISA, conforme o 

enquadramento do produto, ou comprovação de sua dispensa de regularização, acompanhada do 

respectivo fundamento normativo.; 

• Garantia mínima de 24 meses; 

• Ensaio atendendo à norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD Standard 004, feito por laboratório 

credenciado; 
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• Design Interno: Dimensiona o espaço interno da ambulância, visando posicionar, de forma acessível e 

prática, a maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no atendimento às vítimas. 

• Pega-mão ou balaústre vertical, junto a porta traseira direita, para auxiliar no embarque, com 

acabamento na cor amarela; 

• Armário lado esquerdo da viatura tipo bancada para acomodação de equipamentos, para apoio de 

equipamentos e medicamentos; 

• Fornecer vinil adesivo para grafismo do veículo, composto por (cruz da vida e SUS) e palavra 

(ambulância) no capô, laterais e vidros traseiros bem como, nome e logomarca oficial do Governo de 

Minas Gerais, de acordo com o padrão do Manual de Identidade visual, disponível no sítio eletrônico 

da Secretaria de Estado de Governo – SEGOV – www.governo.mg.gov.br; 

• 0KM, MODELO 2026 COM TODOS OS ACESSÓRIOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS, CONFORME LEGISLAÇÃO 

EM VIGOR; 

• O baú deverá ser de plástico resistente de fibra de vidro (PRFV). 

 

ITEM 2: AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES REMOÇÃO FURGÃO: 

Ambulância – Tipo A Simples Remoção Tipo Furgão – 0 KM – MODELO 2026: Veículo furgão original de fábrica 

e fabricado, no máximo, há 06 (seis) meses, da data de contratação com todos os acessórios mínimos 

obrigatórios conforme legislação em vigor. Adap. p/ AMB SIMPLES REMOÇÃO, com porta lateral deslizante e 

portas traseiras com duas folhas, conforme portaria 2048/2002 do Ministério da Saúde. 

FICHA TÉCNICA VEÍCULO: 

• Mecânica Motorização mínima: 2.3 

• Combustível: Diesel; 

• Potência mínima (cv): 130; 

• Torque (kgf.m): 31,6; 

• Tração: Dianteira ou traseira; 

• Transmissão: mínimo 6 marchas a frente e 1 à ré; 

• Direção: hidráulica ou elétrica original de fábrica. 
 

Portas: 

• 02 portas dianteiras; 

• 01 porta lateral com abertura corrediça; 

• 01 porta traseira com abertura em 02 folhas; 

• Suspensão dianteira: tipo McPherson e dianteira com barra estabilizadora, roda tipo independente e 

molas helicoidal; 

• Suspensão traseira: Suspensão tipo eixo transversal (beam), roda tipo rígida e molas feixe de lâminas; 

• Freios dianteiros: ABS; 
 

Dimensões: 

• Altura mínima (mm): 2.303 (aproximada); 

• Largura mínima (mm): 2.070 (aproximada); 

• Comprimento mínimo (mm): 5.575 (aproximado).; 
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• Peso (kg): 1.907 aproximado); 

• Tanque mínimo (L): 70 (aproximado); 

• Entre-eixos (mm): 3.182; 

• Ocupantes: 2; 
 

Segurança: 

• Alarme Controle de tração; 

• Distribuição eletrônica de frenagem Freios ABS; 

• Conforto; 

• Ar-condicionado Ar-quente; 

• Direção hidráulica; 

• Retrovisores escamoteáveis; 

• Travas elétricas Trio elétrico; 

• Volante com regulagem de altura; 

• Janelas Desemb. traseiro Limp. Traseiro; 

• Vidros elétricos dianteiros; 
 

Outros: 

• Computador de bordo; 

• Farol de neblina; 

• Sensor de chuva; 

• Sensor de estacionamento; 

• Sensor de farol. 
 

Sistema Elétrico: 

• Original do veículo, com montagem de bateria estacionária adicional mínima 150 amperes para 

manter as tomadas de nergia do salão de atendimento; 

• Independente da potência necessária do alternador, não serão admitidos alternadores menores que 

120 A; 

• Inversor de corrente contínua (12V) para alternada (220V) com capacidade mínima de 2.000W de 

potência máxima contínua, com onda senoidal pura; 
 

Características Técnicas: 

• Com cap. Vol. não inferior a 10 metros cúbicos no total. 

• Compr. total mín. 5.048 mm; 

• Comp. mín. do salão de atend. 2.500 mm; 

• Al. Int. mín. do salão de atend. 1.800 mm; 

• Diesel; 

• Equipado com todos os equipamentos de série não especificados e exigidos pelo CONTRAN; 

• A estrutura da cabine e da carroceria será original, construída em aço. 
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• O painel elétrico interno, deverá possuir 2 tomadas para 12V (DC). As tomadas elétricas deverão 

manter uma distância mínima de 31 cm de qualquer tomada de oxigênio. 

• A iluminação do compartimento de atendimento deve ser de 2 tipos: Natural e Artificial, deverá ser 

feita por no mínimo 4 luminárias, instaladas no teto, com diâmetro mínimo de 150 mm, em base 

estampada em alumínio ou injetada em plástico em modelo LED. 

• A iluminação externa deverá contar com holofote tipo farol articulado regulado manualmente na 

parte traseira da carroceria, com acionamento independente e foco direcional ajustável 180º na 

vertical. 

• Possuir 1 sinalizador principal do tipo barra linear ou em formato de arco ou similar, com módulo 

único; 

• 2 sinalizadores na parte traseira da ambulância na cor vermelha, com frequência mínima de 90 flashes 

por minuto, quando acionado com lente injetada de policarbonato. 

• Podendo utilizar um dos conceitos de Led. 

• Sinalizador acústico com amplificador de potência mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, mínimo de 3 

tons distintos, sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 1m de no mínimo. 100 

dB @13,8 Vcc; 

• Sistema de radiocomunicação em contato permanente com a central reguladora. 

• Sistema fixo de Oxigênio (rede integrada): contendo 1 cilindro de oxigênio de no mínimo 16l. Em 

suporte individual, com cintas reguláveis e mecanismo confiável resistente a vibrações, trepidações 

e/ou capotamentos, possibilitando receber cilindros de capacidade diferentes, equipado c/ válvula 

pré-regulada p/ 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; Na região da bancada, possui uma régua e 

fluxômetro, umidificador p/ O2 e aspirador tipo venturi, com roscas padrão ABNT. Conexões IN/OUT 

normatizadas pela ABNT. 

• A climatização do salão deverá permitir o esfriamento/aquecimento. 

• O compartimento do motorista deverá ser fornecido com o sistema original do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica para ar condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador. Para o 

compartimento paciente, deverá ser fornecido original do fabricante do chassi ou homologado pela 

fábrica um sistema de Ar Condicionado, com aquecimento e ventilação tipo exaustão lateral nos 

termos do item 5.12 da NBR 14.561. 

• Sua capacidade térmica deverá ser com mínimo de 25.000 BTUs e unidade condensadora de teto. 

Maca retrátil, com no mínimo 1.900 mm de comprimento, com a cabeceira voltada para frente; 

• Com pés dobráveis, sistema escamoteável; 

• Provida de rodízios, 3 cintos de segurança fixos, que permitam perfeita segurança e desengate rápido. 

• Acompanha: colchonete. 

• Balaústre, com 2 pega-mão no teto do salão de atendimento. 

• Ambos posicionados próximos às bordas da maca, sentido traseira-frente do veículo. 

• Confeccionado em alumínio de no mínimo 1 polegada de diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto, 

instalados sobre o eixo longitudinal do compartimento através de parafusos e com 2 sistemas de 

suporte de soro deslizável, devendo possuir 02 ganchos cada para frascos de soro. 

• Piso: ser resistente a tráfego pesado, revestido com material tipo vinil ou PRFV (plástico resistente de 

fibra de vidro) ou similar em cor clara, de alta resistência, lavável, impermeável e antiderrapante. 

Armário em um só lado da viatura (lado esquerdo). 
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• As portas dotadas de trinco para impedir a abertura espontânea das mesmas durante o deslocamento. 

Armário tipo bancada para acomodação de equipamentos com batente frontal de 50 mm, para apoio 

de equipamentos e medicamentos, com aproxim. 1 m de comprimento por 0,40 m de profundidade, 

com uma altura de 0,70 m; 

• Teto Inteiriço moldado em fibra de vidro em coat-gel na cor branca; 

• Isolamento termo acústico em todo o veículo; 

• Laterais em Fibra de vidro na cor branca (lavável); 

• Poltrona estofada com cinto de segurança abdominal para o médico assistente instalada na cabeceira 

da maca; 

• Janela deslizante de comunicação entre a cabine e o salão de atendimento; 

• Banco baú para 02 (dois) passageiros com cintos de segurança abdominais retrateis com assento e 

encosto individuais sem quinas vivas, confeccionado em compensado naval revestido em fórmica 

texturizada; 

• Barramento de proteção com chapa de alumínio xadrez no mobiliário; 

• Descanso para as rodas da maca em aço-inox fixado no piso; 

• Quadro de alimentação com disjuntores eletrônicos e chaves térmicas; 

• Circuito elétrico de reles, chaves, térmicas e fontes; 

• Adesivação composto por (cruzes) e palavra (ambulância) no capô, vidros laterais e traseiros; bem 

como, as marcas do Governo Federal, SUS e Ministério da Saúde.; 

• Todo mobiliário sem quinas vivas e com bordas arredondadas; 

• Alteração de marca-modelo junto ao registro DENATRAN; 

• Garantia mínima de 24 meses; 

• O baú deverá ser de plástico resistente de fibra de vidro. 
 

Fornecer grafismo dos veículos, conforme modelo fornecido pela Secretaria Municipal de Saúde no ato do 

envio da Nota de Empenho. 

O OBJETO DEVE SEGUIR AS EXIGÊNCIA DA PORTARIA MINISTERIAL 2048/2002 E ABNT: NBR 14561/2000. 
 

Demais itens e equipamentos obrigatórios, de acordo com a legislação vigente e determinações do 

CONTRAN. 
 

 1.2. Nenhum objeto desta contratação se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Federal 

nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, posto que se enquadram aos termos 

do art. 6º, inciso XIII da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

2. Valor Estimado 

2.1. Os preços foram formados conforme Relatório de Pesquisa de Preços, que compõe a documentação que 
instrui esta demanda. 

2.1.1. A data de consolidação do orçamento é: 09/06/2026. 

2.2. O custo estimado global da contratação é de R$ 634.900,00 (Seiscentos e trinta quatro mil e novecentos 

reais), conforme custos unitários apostos na Tabela constante no item 1.1 deste Termo de Referência. 
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3. Prazo de Vigência e Instrumento Contratual 

3.1. O prazo de vigência da contratação será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da assinatura do 

instrumento contratual, nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

3.1.1. A definição do prazo de vigência contratual de 24 (vinte e quatro) meses decorre da necessidade de 

assegurar o acompanhamento integral das obrigações contratuais relacionadas ao fornecimento das 

ambulâncias e à garantia dos equipamentos, acessórios e adaptações que compõem a transformação veicular 

necessária ao atendimento das especificações técnicas do objeto. 
 

Considerando que o objeto contempla não apenas o fornecimento dos veículos, mas também a instalação e 

integração de equipamentos específicos destinados ao atendimento pré-hospitalar, faz-se necessário que a 

vigência contratual abranja o período de garantia ofertado pela contratada, possibilitando à Administração exigir 

a correção de eventuais defeitos de fabricação, montagem, instalação ou funcionamento dos componentes e 

adaptações realizadas. 
 

Dessa forma, a vigência de 24 (vinte e quatro) meses busca resguardar o interesse público, garantindo suporte 

contratual durante período compatível com a garantia dos equipamentos embarcados e das adaptações 

executadas, proporcionando maior segurança operacional, adequada fiscalização contratual e proteção ao 

patrimônio público, em conformidade com o art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

II. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4. Do Estudo Técnico Preliminar e Fundamentação da Contratação 

4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, que será publicado ao final do processo. 

III. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

5. Do Estudo Técnico Preliminar 

5.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, que será publicado ao final do processo. 

IV. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6. Da Sustentabilidade 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da 
contratada e/ou no Estudo Técnico Preliminar como requisito previsto em lei especial. 

7. Da Exclusividade de Participação de ME e EPP 

7.1. A presente licitação será destinada à ampla concorrência, uma vez que não se enquadra em nenhuma das 
hipóteses do art. 48, inciso III da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pois todos os 
itens de contratação são superiores ao limite legal e o objeto não pode ser fracionado, conforme justificativa de 
parcelamento no tópico correspondente. 
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8. Da Participação de Consórcios 

8.1. A vedação à participação de empresas reunidas em consórcio justifica-se em razão da natureza do objeto 
da presente contratação, o qual se refere à aquisição de ambulâncias tipo A para simples remoção, 
caracterizadas como bens comuns, amplamente disponíveis no mercado e executáveis por empresas que, 
isoladamente, possuem capacidade técnica e econômico-financeira suficiente para o atendimento integral das 
exigências do certame. 

O Município de Uberlândia adota o entendimento de que a participação de consórcios se mostra recomendável, 
em regra, apenas nas contratações de grande vulto, elevada complexidade técnica ou alta especialização, 
situações em que a união de empresas contribui efetivamente para a ampliação da competitividade e da 
capacidade de execução contratual. 

No presente caso, contudo, não se verifica limitação ao universo de potenciais licitantes, tendo em vista a 
existência de diversas empresas especializadas no fornecimento e adaptação de ambulâncias, aptas a atender, 
individualmente, às condições de habilitação técnica e econômico-financeira exigidas. 

Dessa forma, a admissão de consórcios poderia, inclusive, reduzir a competitividade do certame, ao permitir a 
união de empresas que teriam condições de participar isoladamente, diminuindo o quantitativo de propostas 
independentes e, consequentemente, a concorrência. Ademais, a medida busca mitigar riscos relacionados à 
concentração de mercado e à eventual formação de arranjos que possam comprometer a competitividade e a 
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Assim, a vedação à participação de consórcios não implica restrição indevida à competitividade, mas sim medida 
compatível com a natureza do objeto, observando os princípios da competitividade, eficiência e busca da 
proposta mais vantajosa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9. Da Participação de Cooperativas 

9.1. Será permitida a participação de Sociedades Cooperativas, e serão exigidos para fins de habilitação jurídica 
os documentos previstos no tópico de Habilitação Jurídica deste Termo. 

10. Da Subcontratação 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, tendo em vista que a presente contratação 
consiste no fornecimento de ambulâncias tipo A para simples remoção, incluindo veículos, adaptações, 
implementações, equipamentos embarcados, sistemas elétricos, sinalização visual e acústica, climatização, 
mobiliário interno e demais componentes técnicos integrados, os quais deverão ser entregues de forma 
completa e plenamente funcional pela empresa contratada, em conformidade com todas as especificações 
técnicas estabelecidas neste Termo de Referência. 

A vedação à subcontratação visa assegurar maior controle da Administração quanto à qualidade, padronização, 
rastreabilidade e responsabilidade técnica da execução contratual, garantindo que a empresa contratada 
responda diretamente por todas as etapas relacionadas ao fornecimento, adaptação, instalação, homologação, 
garantia e assistência técnica dos veículos e equipamentos. 

Considerando que o objeto envolve a transformação e implementação de veículos destinados ao atendimento 
em saúde, sujeitos ao atendimento de normas técnicas específicas, exigências do CONTRAN, Ministério da 
Saúde, ABNT NBR 14561/2000 e demais regulamentações aplicáveis, a execução integral pela contratada 
mostra-se necessária para assegurar compatibilidade técnica entre os componentes, segurança operacional, 
confiabilidade do conjunto e adequada responsabilização em caso de falhas, vícios ou desconformidades. 

Adicionalmente, a execução direta contribui para maior eficiência na fiscalização contratual, redução de riscos 
relacionados à fragmentação da responsabilidade técnica, maior controle dos prazos de entrega e mitigação de 
problemas decorrentes da atuação de terceiros não vinculados diretamente à contratação, observando-se os 
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princípios da eficiência, da segurança jurídica, da economicidade e da boa gestão pública previstos na Lei Federal 
nº 14.133/202 

 

11. Garantia de contratação 

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 

2021 

V. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

12. Condição de Entrega 

12.1. O fornecimento do objeto será realizado mediante emissão de Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento 

ou instrumento equivalente. 

12.1.1. O prazo de entrega das ambulâncias será de até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir do primeiro 

dia útil subsequente ao recebimento da Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento ou instrumento 

equivalente. 

12.1.2. As entregas deverão ser realizadas na Diretoria de Operações e Manutenção – DOM, localizada na Av. 

Indaiá, nº 95, Bairro Jaraguá, Uberlândia/MG, ou em outro local previamente indicado pela Contratante, de 

segunda a sexta-feira, no horário das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00. 

12.1.3. O recebimento provisório e definitivo ocorrerá no local indicado, mediante conferência quantitativa e 

qualitativa, incluindo verificação das especificações técnicas, equipamentos embarcados, sistemas elétricos, 

sinalização visual e acústica, climatização, acessórios, grafismo e demais itens previstos neste Termo de 

Referência. 

12.1.4. A entrega das ambulâncias deverá ocorrer em condições plenas de utilização, incluindo todos os 

procedimentos necessários para sua completa operacionalização, tais como transporte, desembarque, 

montagem, instalação de equipamentos e acessórios, configurações iniciais, testes operacionais, verificação de 

funcionamento dos sistemas embarcados e demais adequações necessárias ao perfeito funcionamento do 

veículo. 

12.1.5. A instalação, adaptação e configuração dos equipamentos e sistemas deverá ser realizada por 

profissionais qualificados ou autorizados pelo fabricante/implementadora, devendo ser executados todos os 

testes necessários para verificação do correto funcionamento da ambulância, de seus equipamentos, sistemas 

elétricos, sinalização sonora e visual, climatização, sistema de oxigênio e demais componentes previstos neste 

Termo de Referência. 

12.1.6. O recebimento definitivo ficará condicionado à comprovação do pleno funcionamento de todos os 

recursos operacionais e de segurança previstos neste Termo de Referência, bem como à verificação da 

integridade física do veículo, dos equipamentos instalados, dos acessórios, da documentação obrigatória e da 

conformidade das adaptações realizadas. 

12.1.7. As ambulâncias deverão ser entregues acompanhadas dos respectivos manuais de operação, manuais 

técnicos, certificados, catálogos do fabricante, termos de garantia, documentos de homologação, licenciamento, 

registro e demais documentos necessários à adequada utilização, manutenção e regularização do veículo, 

podendo tais documentos serem fornecidos em formato físico ou digital. 
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12.2. Caso não seja possível a entrega no prazo estabelecido, a empresa deverá comunicar formalmente as 

razões respectivas com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, para análise de eventual pedido de 

prorrogação, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas. 

12.3. Os veículos, equipamentos, acessórios ou adaptações que não atenderem às especificações técnicas 

exigidas neste Termo de Referência serão recusados mediante justificativa técnica do setor competente, ficando 

a contratada obrigada à substituição, correção ou adequação, sem ônus adicional para a Administração. 

12.4. A contratada deverá realizar todos os testes operacionais necessários para comprovação do adequado 

funcionamento das ambulâncias e de seus sistemas, incluindo sistema elétrico, climatização, iluminação, 

sinalização visual e acústica, sistema de oxigênio, maca retrátil, mobiliários e demais componentes previstos. 

Deverá ainda fornecer orientações técnicas e operacionais aos servidores indicados pela Administração quanto 

à correta utilização dos veículos e equipamentos embarcados, contemplando procedimentos básicos de 

operação, acionamento dos sistemas e orientações gerais de uso e conservação. 

13. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

13.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 24 (Vinte quatro) 
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data do recebimento definitivo do objeto. 

13.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, 
sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

13.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado ou, se for o 
caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas aplicáveis. 

13.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

13.5. As peças que apresentarem vício ou defeito durante o período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho 
iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

13.6. Uma vez notificado, o Contratado deverá realizar a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 
vício ou defeito no prazo de até 07 (sete) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das 
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

13.7. O prazo indicado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante 
solicitação escrita e justificada do Contratado, desde que aceita pelo Contratante. 

13.8. Na hipótese do subitem anterior, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade das atividades administrativas durante a execução dos reparos. 

13.9. Decorrido o prazo para reparos ou substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou sem 
a apresentação de justificativas aceitas, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar 
os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 
reembolso dos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

13.10. Os custos referentes ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia serão de responsabilidade 
do Contratado. 

13.11. A garantia legal ou contratual do objeto possui prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 
no contrato, permitindo a aplicação de penalidades em caso de descumprimento de quaisquer de suas 
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condições, mesmo após o término da vigência contratual. 
 

VI. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
 

14. O modelo de gestão do contrato está detalhado na MINUTA DE CONTRATO ou, quando a formalização do 
contrato se der por instrumento equivalente. 

VII. FORMAS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DE PARCELAMENTO.  

Forma de seleção 

14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento LICITATÓRIO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

14.1.1. A adjudicação do objeto será por item. 

15. Justificativa de Parcelamento ou Aglutinação do Objeto 

15.1. Os itens não serão parcelados com fundamento no art. 40, §3º, inciso I da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
pois tais medidas ampliam a competitividade, possibilita a participação de mais fornecedores, favorece a 
obtenção de propostas mais vantajosas e reduz riscos de desabastecimento, atendendo aos princípios da 
eficiência e economicidade. 

VIII. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA 

16. Critério de julgamento da proposta 

16.1. Serão desclassificadas as propostas que permanecerem acima do orçamento estimado após todas as 
etapas de negociação. 

17. Necessidade de registros e certificações do produto 

17.1. Serão exigidos os seguintes registros e certificados para os itens da contratação: 

17.1.1. Item 1 – Ambulância Tipo A Simples Remoção Pick-up 4x4: Certificado de Adequação à Legislação de 

Trânsito – CAT e comprovante de registro ou notificação na ANVISA da maca e dos demais dispositivos médicos 

sujeitos à regularização sanitária. 

17.1.2. Item 2 – Ambulância Tipo A Simples Remoção Furgão: Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito 

– CAT e comprovante de registro ou notificação na ANVISA da maca e dos demais dispositivos médicos sujeitos 

à regularização sanitária. 

17.2. Os registros e certificados exigidos estão fundamentados na Resolução CONTRAN nº 916/2022, nas 

Portarias SENATRAN nº 989/2022 e nº 990/2022, na Lei Federal nº 6.360/1976 e na Resolução RDC ANVISA nº 

751/2022. 

IX. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

18. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

18.1. Em caso de contratação de ME ou EPP cuja natureza do serviço vede o recolhimento na forma do SIMPLES 
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NACIONAL nos termos do art. 17 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, a mesma deverá, nos moldes e 
prazos estabelecidos na Receita Federal, promover seu desenquadramento do Simples Nacional, na forma do 
art. 30, § 1º, inc. II, da mesma Lei. 

19. Habilitação jurídica 

19.1. Tendo em vista o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988, os documentos de habilitação que 
não forem mencionados neste documento serão dispensados, considerando-se a complexidade do objeto e/ou 
a análise de risco. 

19.2. Declaração de que atende aos requisitos do edital ou do aviso de contratação direta; 

19.3. Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

19.3.1. Nas licitações realizadas pelo ComprasGov, a declaração será prestada por registro no sistema; nos 
demais casos, deverá ser apresentada por meio de documento próprio. 

19.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso, bem como o documento de habilitação jurídica conforme orientação dos itens a seguir; 

19.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

19.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 

19.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor; 

19.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

19.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020; 

19.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

19.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz; 

19.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
que demonstre a constituição e o funcionamento da cooperativa com observância das regras estabelecidas da 
legislação aplicável, em especial a Lei Federal nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar Federal 
nº 130, de 17 de abril de 2009, acompanhada do registro de que trata, além do registro de que trata o art. 107 
da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

19.4.8.1. Em caso de participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, com 
base na Instrução Normativa SEGES/ME nº 05/2017: 
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19.4.8.1.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei 
Federal nº 5.764, de 1971; 

19.4.8.1.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 

19.4.8.1.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 
serviço; 

19.4.8.1.4. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

19.4.8.1.5. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) regimento 
dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; b) editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; c) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa 
a contratar o objeto da licitação; 

19.4.8.1.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei Federal nº 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

19.4.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do art. 4º, §2º do Decreto Federal nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

19.4.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 
17 a 19 e 165). 

19.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, quando aplicável. 

20. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

20.1. Prova de regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

20.2. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, conforme art. 195, §3º da CRFB/1988; 

20.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

20.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Federal nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

20.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

20.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

20.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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20.8. Declaração firmada pela Licitante, com amparo do art. 68, inciso VI Lei Federal nº. 14.133, de 2021, que 
não possui em seu quadro permanente menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem menor de 16 anos de idade, em trabalho de qualquer natureza, exceto na condição de menor aprendiz, a 
partir de 14 anos de idade. 

20.9. Declaração firmada pela Licitante, com amparo do art. 63, inciso IV c/c art. 92, inciso XVII da Lei Federal 
nº. 14.133, de 2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 

20.10. Em caso de contratação custeada por recursos originados de transferências voluntárias da União, serão 
observados todos os requisitos das Instruções Normativas nº 116, de 2021 e 73, de 2022. 

21. Da Qualificação Técnico-Operacional 

21.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que traga expressamente o nome da 

empresa ora licitante como executora, nos termos do art. 67, inciso II da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

21.1.1. Os atestados de capacidade técnica serão exigidos para os itens 1 e 2. 

21.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

21.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

21.4. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de 

consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

21.4.1. Esta exigência se faz necessária, pois o objeto envolve o fornecimento de ambulâncias adaptadas, com 

integração de sistemas elétricos, sinalização visual e acústica, climatização, sistema de oxigênio, equipamentos 

e mobiliário específicos, sendo necessário comprovar que a licitante possui experiência anterior compatível com 

a complexidade tecnológica e operacional da contratação 

22. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor, 
aprovado pela Lei Orçamentária Anual, Lei Municipal nº 14.651/2025, relativa ao exercício financeiro vigente. 

22.2. Dotação Orçamentária: 09.10.302.0005.4.019.449052.0902 - Ficha: 16764 - Programa: 0005 Mais Saúde - 
Fonte:2621000 CO – 3210. 

 22.3. Dotação Orçamentária: 09.10.302.0005.2.855.449052.0902 - Ficha: 16794 - Programa: 0005 Mais Saúde 
- Fonte:1601000 CO – 3110. 

 

Uberlândia, 09 de junho de 2026. 
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1 
 

 
 
Wa Veículos e Construções LTDA  

Aparecida de Goiânia, 16 de Outubro de 2026. 

 

 
À Assessoria Jurídica e/ou Setor de compras da Prefeitura Municipal de Uberlândia. 

 

 
Assunto: Declaração de titularidade de pessoa jurídica 

 

 
Diante da ausência do Termo de Titularidade do Certificado Digital de pessoa jurídica, 

declaro através deste que eu Wagner Alves Borges Filho, portador(a) do CPF 032.028.591-
02, RG5303967 SPTC-GO, sou responsável titular pela empresa WA VEICULOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita pelo CNPJ30.936.530/0001-07, inscrição estadual 10.773.393-
5, inscrição municipal 14566469, localizada na Rua Jassitata, Qd11 Lt03 Sl6, bairro Bairro 
Cardoso, CEP 74.933-211, Cidade: Aparecida de Goiânia– Estado: Goiás. Sou o responsável 
titular pelo certificado digital e-CNPJ que assinou o aditivo ao contrato da Secretaria Municipal 
de Saúde, do Processo de aquisição de Ambulância no contrato de nº 
395/0/0/2026 da Secretaria Municipal de Saúde com o Município de 
Uberlândia. 

 
Certos da Vossa atenção, estamos à disposição para esclarecimento de 
eventuais dúvidas. 

 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 

Wagner Alves Borges Filho 

 Sócio Proprietário 

Representante legal 

CPF: 032.028.591-02 

RG:5303967 
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